
MENSAGEM Nº 45/2007
Excelentíssimo Senhor Presidente



Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “autoriza a pessoa jurídica Transgasperi Transportes Ltda. a alienar imóveis na forma que especifica”.


A presente medida, oriunda do expediente administrativo n° 8.055/06-PMV, tem como escopo permitir a alienação de três lotes (A-1, A-2 e A-3) de propriedade da empresa supra referida, oriundos do desdobro da gleba A, com 14.913,90m², doada com encargos pela Municipalidade na década de 70 à empresa Ladema Transportes Ltda., antecessora de Transgasperi Transportes Ltda.


A este passo, parece importante lembrar o que ocorreu naquela ocasião. Em março de 1968 foi promulgada a Lei n° 658, que autorizou o Poder Executivo Municipal a desapropriar áreas de terreno para fins industriais, tendo sido, em julho de 1976, editado o Decreto n° 1.524, que declarou de utilidade pública e autorizou a desapropriação amigável ou judicial de áreas de terreno de propriedade de Francis de Souza Dantas Forbes e outros. 


Então, em dezembro de 1976 foi promulgada a Lei n° 1.616, que autorizou a doação com encargos da supra referida gleba A, com área de 14.913,90 m², objeto da desapropriação autorizada pelo Decreto supra referido, para a empresa Ladema Transportes Ltda. implantar sua unidade industrial, mediante o cumprimento de determinados encargos, tendo sido lavrado termo de promessa de doação entre partes em 1977, com a imediata transmissão da posse da área. Ato contínuo, em 1984 foi lavrado termo de contrato e, finalmente, lavrada e registrada escritura pública de doação com encargos, transmitindo a propriedade do imóvel referido em 1994.


Ocorre que, apesar de a sucessora Transgasperi Transportes Ltda., sediada no Município de Blumenau (SC), exercer pacificamente a posse e a propriedade desde dezembro de 2000, há interesse da referida empresa em alienar os imóveis desdobrados da gleba A, matriculados sob ns. 104.662 a 104.664 no 1° Ofício do Registro de Imóveis de Campinas, desonerando-o dos encargos estabelecidos nas Leis ns. 657/68 e 1.616/76. 


Neste sentido, quer parecer viável juridicamente e moralmente aceitável atender o petitório da empresa Transgasperi, consoante depreende-se do relatório exarado pelo coordenador da Comissão instituída especificamente para a realização de estudos sobre a matéria, através do Decreto n° 6.679/06, tanto porque os imóveis referidos já foram utilizados para finalidade industrial, quanto porque impossível um encargo gravar eternamente um bem. 


Necessário ressaltar ainda que não há razões jurídicas para a incidência do instituto jurídico da retrocessão, seja pela efetiva utilização dos imóveis no passado para os fins estabelecidos na legislação de regência, seja pela ocorrência da prescrição.


Finalmente, importa destacar que a medida ora proposta prevê que a autorização para a alienação do bem imóvel somente seja outorgada após o efetivo ressarcimento dos valores despendidos pelo Poder Público na ação expropriatória nos anos 70, consistentes no valor já ressarcido à Municipalidade e no valor a ser ressarcido referente ao depósito em juízo realizado em 1976 para a imissão provisória na posse do imóvel objeto da desapropriação (o qual monta atualmente em aproximadamente R$ 44.000,00 - quarenta e quatro mil reais), integralizando o valor total da indenização expropriatória.


Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 28 de maio de 2007.

MARCOS JOSÉ DA SILVA

       Prefeito Municipal

Anexos: 
Projeto de Lei;


Leis ns. 657/68 e 1.616/76;


Decretos ns. 1.524/76 e 6.679/06;


Matrículas ns. 69.575, 104.662, 104.663 e 104.664;


Termo de Promessa de Doação entre Partes;


Termo de Contrato 38/84-DJ;


Escritura Pública de Doação com Encargos;


Relatório da Comissão com respectivo Anexo;


Despacho decisório da Autoridade Municipal.
Ao

Excelentíssimo Senhor

JOÃO MOYSÉS ABUJADI 

Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP

(MBAC/mbac)

PROJETO DE LEI

Autoriza a pessoa jurídica Transgasperi Transportes Ltda. a alienar imóveis na forma que especifica.


MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. A pessoa jurídica Transgasperi Transportes Ltda, inscrita no CNPJ sob n° 00.792.636/0001-13, é autorizada, com fundamento nos elementos constantes no processo administrativo 8.055/06-PMV, nas Leis ns. 657/69 e 1.616/76 e no Decreto n° 1.524/76, a alienar lotes de sua propriedade, do loteamento Dois Córregos, bairro Dois Córregos, oriundos do desdobro da gleba A, com 14.913,90 m², matriculada sob n° 69.575 no 1° Ofício de Registro de Imóveis de Campinas, com as seguintes características:

I. A-1, com 6.002,47 m², matriculado sob n° 104.662 no 1° Ofício de Registro de Imóveis de Campinas;

II. A-2, com 3.663,53 m², matriculado sob n° 104.663 no 1° Ofício de Registro de Imóveis de Campinas;

III. A-3, com 5.247,90 m², matriculado sob n° 104.664 no 1° Ofício de Registro de Imóveis de Campinas. 


§ 1°. A autorização objeto do caput é condicionada ao ressarcimento dos valores efetivamente despendidos pela Municipalidade na ação de desapropriação de áreas que constituíram a gleba A, movida em face de Francis de Souza Dantas Forbes e outros, herdeiros ou sucessores, consistentes no valor já ressarcido à Municipalidade e no valor a ser ressarcido referente ao depósito em juízo realizado em 1976 para a imissão provisória na posse do imóvel objeto da desapropriação, integralizando o valor total da indenização expropriatória.


§ 2°. Os encargos previstos nas Leis ns. 657/69 e 1.616/76 são extintos com o ressarcimento referido no § 1°.


§ 3°. O Poder Executivo lavrará, após o cumprimento da disposição contida no § 1°, termo de autorização para a efetiva alienação, do qual constará expressamente o valor ressarcido à Municipalidade. 

Art. 2º. As despesas decorrentes da execução da presente Lei serão suportadas pela pessoa jurídica referida no art. 1°.

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos, 

aos 

MARCOS JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

WILSON SABIE VILELA

Secretário de Governo

MAURO BARBOSA

Secretário de Assuntos Jurídicos e Cidadania

ARGEMIRO JOÃO BARDUCHI

Secretário da Fazenda

